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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323
Portaria CAT 79, de 15-07-15 – DOE 21-07-15

Dispõe sobre as Unidades de Atendimento ao Público instaladas na região da Delegacia Regional Tributária de Ribeirão Preto - DRT/6.

O Coordenador da Administração Tributária, considerando a celebração de novos Convênios entre o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Fazenda, e os Municípios de Guaíra e Ituverava, nos termos do Anexo I que faz parte integrante do Decreto 56.271, de 08-10-2010, visando à instalação de Unidades de Atendimento ao Público (UAP), e em observância ao artigo 16 da Portaria CAT-88, de 30/12/96, expede a seguinte Portaria:

Artigo 1º - As “Unidades de Atendimento ao Público” instaladas, até a presente data, na região da Delegacia Regional Tributária de Ribeirão Preto - DRT/6, são as seguintes:

Ordem
MUNICÍPIO
ENDEREÇO DA UAP
Nº DO PROCESSO
DATA DE INSTALAÇÃO
PORTARIA DE INSTALAÇÃO Nº

1
Águas da Prata 
Av. Washington Luiz nº 485 - Centro CEP: 13890-000 - Fone: (19) 3642-1021
SF-12964- 628061/2010 
27/05/2011
66

2
Altinópolis 
Rua Major Garcia, 376 - Centro CEP: 14350-000 Fone: (16) 3665-0500 - Ramal 244
SF-12964- 368964/2010 
29/03/2011
39

3
Aramina 
Rua Francisco Gama, 100-A - Centro CEP: 14550-000 - Fone: (16) 3752-7036
SF-12964- 44104/2012 
28/07/2014
91

4
Batatais 
Praça Cônego Joaquim Alves, 167 - Sala 7 - Centro - CEP: 14300-000 Fone: (16) 3761-6270
SF-12964- 199330/2012 
28/07/2014
91

5
Bebedouro 
Praça José Stamato Sobrinho, 45 Centro - CEP 14701-009 Fone: (17) 3345-9166
SF-12964- 81509/2015 
06/04/2015
46

6
Buritizal 
Rua José Ignácio, 458 - Centro CEP: 14570-000 - Fone: (16) 3751-9122
SF-12964- 214539/2013 
28/07/2014
91

7
Casa Branca 
Rua 12 de Outubro s/nº - Bairro São João - CEP: 13700-000 Fone: (19) 3674-0200
SF-12964- 585008/2010 
28/07/2014
91

8
Colômbia 
Rua José da Mata, 736 – Centro CEP: 14795-000 Fone: (17) 3335-8500 Ramal 8515
SF-12964- 434040/2013 
28/07/2014
91

9
Cravinhos 
Rua Cerqueira César, 477 - Centro CEP: 14140-000 - Fone: (16) 3951-5848
SF-12964- 623200/2013 
28/07/2014
91

10
Guaíra* 
Av. 23, nº 822 - Centro - CEP 14790- 000 Fone: (17) 3331-4004
SF-97891- 333702/2015 
15/07/2015
79

11
Guará 
Rua Deputado João de Faria, 494 Centro CEP: 14580-000 - Fone: (16) 3831-9859
SF-12964- 366109/2010 
29/03/2011
39

12
Igarapava 
Av. João Augusto de Freitas, 629 Jardim Nova Igarapava CEP: 14540-000 Fones: (16) 3172-1582 e (16) 3172- 4083
SF-12964- 790742/2012 
28/07/2014
91

13
Ipuã 
Av. Carlos Fernandes, 766 - Centro CEP: 14610-000 - Fone: (16) 3832-2291
SF-12964- 633875/2012 
28/07/2014
91

14
Ituverava* 
Rua Cel. Irlandino Barbosa Sandoval, 10 Centro - CEP: 14500-000 Fone: (16) 3729-2186
SF-97891- 371464/2015 
15/07/2015
79

15
Jaborandi 
Rua XV de Novembro, 514 - Centro CEP: 14755-000 - Fone: (17) 3347-1254
SF-12979- 16409/2010 
28/07/2014
91

16
Miguelópolis 
Praça Vovó Mariquinha, 30 - Centro Anexo à Câmara Municipal CEP: 14530-000 - Fone: (16) 3835-6600
SF-12964- 711167/2010 
28/07/2014
91

17
Mococa 
Rua XV de Novembro, 360 - Centro CEP: 13730-000 - Fone: (19) 3656-9836
SF-12964- 771577/2011 
28/07/2014
91

18
Orlândia 
Praça Coronel Orlando, 652 - Centro CEP: 14620-000 - Fone: (16) 3820-8226
SF-12964- 970606/2012 
28/07/2014
91

19
Santo Antônio da Alegria 
Av. Francisco Antônio Mafra, 1004 Centro - CEP: 14390-000 Fone: (16) 3668-1233
SF-12964- 221765/2014 
28/07/2014
91

20
São Joaquim da Barra 
Praça Professor Ivo Vannuchi, s/nº - Alto da Bela Vista - CEP: 14600-000 Fone: (16) 3810-9029
SF-12964- 669749/2011 
28/07/2014
91

21
São Simão 
Rua Rodolfo Miranda, 181 - Centro CEP: 14200-000 Fones: (16) 3984-3441 e (16) 3984- 3942
SF-12964- 88513/2014
28/07/2014
91

22
Viradouro 
Praça Francisco Braga, 54 - Centro CEP: 14740-000 Fone: (17) 3392-8844 Ramal 32
SF-12964- 615845/2012 
28/07/2014
91

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria CAT-46, de 06-04-2015.

ATO DECLARATÓRIO Nº 14, DE 20-07-15  - DOU 21-07-15

Ratifica os Convênios ICMS 52/15, 53/15, 55/15, 56/15 e 57/15.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X, do art. 5°, e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento desse Conselho, declara ratificados os Convênios ICMS a seguir identificados, celebrados na 242ª reunião extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 30 de junho de 2015:

Convênio ICMS 52/15 - Dispõe sobre a adesão dos Estados do Ceará e do Tocantins ao Convênio ICMS 16/15, que autoriza a conceder isenção nas operações internas relativas à circulação de energia elétrica, sujeitas a faturamento sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica de que trata a Resolução Normativa nº 482, de 2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL;

Convênio ICMS 53/15 - Autoriza o Estado do Maranhão a reduzir multas, juros e conceder parcelamento de débitos fiscais, relacionados com o ICMS;

Convênio ICMS 55/15 - Autoriza o Estado do Amapá a dispensar ou reduzir multas e juros e conceder parcelamento de débitos fiscais, relacionados com o ICMS;

Convênio ICMS 56/15 - Altera o Convênio ICMS 144/12, que autoriza o Estado do Acre a dispensar ou reduzir juros e multas mediante parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICMS, na forma que especifica;

Convênio ICMS 57/15 - Autoriza a concessão de crédito presumido de ICMS para a execução de programa social.

ATO DECLARATÓRIO Nº 13, DE 02-07-15 - DOU 03-07-15

 Ratifica os Convênios ICMS 48/15, 49/15 e 51/15.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X, do art. 5°, e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento desse Conselho, declara ratificados os Convênios ICMS a seguir identificados, celebrados na 241ª reunião extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 15 de junho de 2015:

Convênio ICMS 48/15 – Altera o Convênio ICMS 89/13, que autoriza o Estado do Ceará a dispensar ou reduzir juros, multas e demais acréscimos mediante parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICMS;

Convênio ICMS 49/15 – Revoga dispositivo do Convênio ICMS 27/15, que prorroga disposições de convênios que concedem benefícios fiscais e restabelece o prazo de vigência do Convênio ICMS 138/10, que autoriza os Estados de Pernambuco e Roraima a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de geladeiras no âmbito do Programa de Eficiência Energética;

Convênio ICMS 51/15 – Autoriza o Estado de Roraima a dispensar ou reduzir juros e multas de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS.
CONVÊNIO ICMS 58, DE 10-07-15 - DOU 13-07-15

Autoriza o Estado De Alagoas a dispensar ou reduzir multas e demais acréscimos legais mediante parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS, na forma que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 243ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 10 de julho de 2015, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24/75, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica o Estado de Alagoas autorizado a instituir programa de parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS e dispensar ou reduzir suas multas e demais acréscimos legais, vencidos até 30 de junho de 2015, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive ajuizados, observadas as condições e limites estabelecidos neste convênio.

§ 1º - O débito será consolidado na data do pedido de ingresso no programa, com todos os acréscimos legais.

§ 2º - Poderão ser incluídos na consolidação os valores espontaneamente denunciados ou informados pelo contribuinte à repartição fazendária, decorrentes de infrações relacionadas a fatos geradores do ICM e do ICMS, ocorridos até 30 de junho de 2015.

§ 3º - O disposto nesta cláusula aplica-se, inclusive, às multas decorrentes do descumprimento de obrigações acessórias.

Cláusula Segunda - Ressalvados os créditos tributários que já tenham sido objeto de anistia, os débitos dos parcelamentos atualmente em curso também poderão participar dos benefícios previstos na cláusula primeira deste convênio, no que tange ao saldo devedor remanescente.

Parágrafo único - A consolidação do saldo remanescente dar-se-á conforme previsto na legislação estadual.

Cláusula terceira - O débito consolidado poderá ser pago:

I - em parcela única, com redução de até 95% (noventa e cinco por cento) das multas punitivas e moratórias e de até 80% (oitenta por cento) do valor dos juros;

II - em até 60 (sessenta) parcelas mensais e consecutivas, com redução de 80% (oitenta por cento) do valor das multas punitiva e moratória e 60% (sessenta por cento) do valor dos juros; ou

III - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais e consecutivas, com redução de 65% (sessenta e cinco por cento) do valor das multas punitiva e moratória e 50% (cinquenta por cento) do valor dos juros.

§ 1º - Para fins do disposto nos incisos II e III, serão aplicados os juros mensais de:

I - 0,680% (seiscentos e setenta e dois milésimos por cento) para liquidação em até 24 (vinte e quatro) parcelas;

II - 0,880% (oitocentos e cinquenta e três milésimos por cento) para liquidação de 25 (vinte e cinco) a 60 (sessenta) parcelas;

III - 1,080% (um inteiro e oitenta milésimos por cento) para liquidação de 61 (sessenta e um) a 120 (cento e vinte) parcelas.

§ 2º - No pagamento de parcela em atraso serão aplicados os acréscimos legais previstos na legislação do ICMS.

Cláusula Quarta - A formalização de pedido de ingresso no programa implica o reconhecimento dos débitos tributários nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo.

§ 1º - O ingresso no programa dar-se-á por formalização da opção do contribuinte e da homologação do fisco no momento do pagamento da parcela única ou da primeira parcela.

§ 2º - A legislação do Estado fixará o prazo máximo de opção do contribuinte, que não poderá exceder a 30 de novembro de 2015.

Cláusula Quinta - Implica revogação do parcelamento:

I - não pagamento de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não;

II - existência de alguma parcela ou saldo de parcela não paga por período superior a 90 (noventa) dias;

III - descumprimento de outras condições, a serem estabelecidas em legislação estadual.

Cláusula Sexta - A legislação estadual poderá dispor sobre:

I - o valor mínimo de cada parcela;

II - a redução do valor dos honorários advocatícios;

III - os percentuais de redução de juros e multas, observados os limites e os prazos estabelecidos neste convênio; 

IV - o tratamento a ser dispensado na liquidação antecipada das parcelas; 

V - disciplina específica para os débitos inscritos em Dívida Ativa, diversa do regime aplicável aos débitos não inscritos.

Cláusula sétima - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 59, DE DE 10-07-15 - DOU 13-07-15

Altera o Convênio ICMS 69/14, que autoriza o Estado de Mato Grosso a instituir o Programa de Recuperação de Créditos Tributários da Fazenda Estadual, na forma e condições que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 243ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 10 de julho de 2015, tendo em vista o disposto na Lei Complementar no 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira -  Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 69/14, de 18 de julho de 2014, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - Fica acrescido o parágrafo único à cláusula segunda do Convênio ICMS 69/14, com a seguinte redação:
 “Cláusula Segunda - ...

Parágrafo Único - Excepcionalmente, no período de 13 a 31 de julho de 2015, poderão ser concedidos os benefícios previstos neste Convênio aos créditos tributários cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2014.”;

II – Fica alterado o inciso III da Cláusula terceira, que passa a vigorar com a seguinte redação:
 “III – em até 84 (oitenta e quatro) parcelas mensais e sucessivas, com a 1ª (primeira) parcela vencendo até o décimo dia da data de geração do termo de parcelamento e as demais parcelas, vencendo no último dia útil dos meses subseqüentes, nos termos das cláusulas quarta e quinta deste Convênio.”;

III – Fica acrescentado o Parágrafo único à Cláusula quarta do Convênio ICMS 69/14, com a seguinte redação:

 “Parágrafo Único - Exclusivamente para pagamento de débitos fiscais consolidados, exceto os decorrentes de penalidade pecuniária, acordados diretamente pela Procuradoria Geral do Estado de Mato Grosso, poderá ser concedido parcelamento observando-se a seguinte escala:

I - redução de 100% (cem por cento) para pagamento à vista;

II - redução de 95% (noventa e cinco por cento) para pagamento em até 12 (doze) parcelas;

III - redução de 90% (noventa por cento) para pagamento em até 24 (vinte e quatro) parcelas;

IV - redução de 80% (oitenta por cento) para pagamento em até 36 (trinta e seis) parcelas;

V - redução de 70% (setenta por cento) para pagamento em até 48 (quarenta e oito) parcelas;

VI - redução de 60% (sessenta por cento) para pagamento em até 60 (sessenta) parcelas;

VII - redução de 50% (cinquenta por cento) para pagamento em até 72 (setenta e duas) parcelas;

VIII- redução de 45% (quarenta e cinco por cento) para pagamento em até 84 (oitenta e quatro) parcelas.”;

IV - Fica acrescentado o Parágrafo único à Cláusula quinta do Convênio ICMS 69/14, com a seguinte redação:

 “Parágrafo Único - Exclusivamente para os débitos fiscais decorrentes de penalidade pecuniária, por descumprimento de obrigações acessórias, acordados diretamente pela Procuradoria Geral do Estado, poderá ser concedido parcelamento observando-se a seguinte escala:

I - redução de até 90% (noventa por cento) para pagamento à vista;

II - redução de 80% (oitenta por cento) para pagamento em até 12 (doze) parcelas;

III - redução de 75% (setenta e cinco por cento) para pagamento em até 24 (vinte e quatro) parcelas;

IV - redução de 70% (setenta por cento) para pagamento em até 36 (trinta e seis) parcelas;

V - redução de 65% (sessenta e cinco por cento) para pagamento em até 48 (quarenta e oito) parcelas;

VI - redução de 60% (sessenta por cento) para pagamento em até 60 (sessenta) parcelas;

VII - redução de 55% (cinquenta e cinco por cento) para pagamento em até 72 (setenta e duas) parcelas;

VIII - redução de 50% (cinquenta por cento) para pagamento em até 84 (oitenta e quatro) parcelas.”;

V – Fica alterado o § 2ª da Cláusula sexta do Convênio ICMS 69/14, que passa a vigorar com a seguinte redação:

 “§ 2º - A legislação estadual fixará o prazo máximo de opção do contribuinte pelo parcelamento, que não poderá exceder a 31 de dezembro de 2016.”;

VI – Fica alterado o caput da cláusula nona, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Cláusula nona - Fica autorizada a Fazenda Pública Estadual a promover a remissão dos saldos devedores residuais dos parcelamentos concedidos com base neste Convênio, que, após o pagamento do número de parcelas avençadas, devidamente corrigidas na forma prevista em lei ou regulamento, apresentarem saldo devedor residual não superior ao valor equivalente a 20 (vinte) UPF/MT – Unidade Padrão Fiscal do Estado de Mato Grosso, atendidas as demais condições a serem estabelecidas pela Secretaria de Estado da Fazenda e/ou Procuradoria Geral do Estado.”.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

PROTOCOLO ICMS 48, DE 14-07-15 - DOU 15-07-15

Altera o Protocolo ICMS 43/14, que dispõe sobre a suspensão do recolhimento do ICMS nos depósitos em armazém não alfandegado e posterior remessa interestadual.

Os Estados de Mato Grosso e de Santa Caratina, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Estado da Fazenda, considerando o disposto nos artigos 102 e 199 do CTN - Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte:


P R O T O C O L O
Clausula primeira - Altera o Anexo Único do Protocolo ICMS 43/14, de 15 de agosto de 2014, que passa a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO ÚNICO
RELAÇÃO / QUANTIDADE DE MATÉRIAS - PRIMAS IMPORTADAS – ARMANEZAMENTO PR PREVISÃO 
Código
Produto
NCM
Descrição
Armaz. em TON

P7292G
00 00 60 KCL
31042090
cloreto de potássio
569.000

P71ATG
00 46 00 39H2O 10Ca TSP
31031030
super fosfato triplo
179.000

P744HG
16 16 16 YM UNIK 16
31052000
Yara Mila
113.000

P7333G
21 00 00 24S SAM
31022100
sulfato de amônio
110.000

P71CDG
21 07 14 YM
31052000
Yara Mila
30.000

P6G1BV
27 00 00 4Ca 2Mg YB Nitromag
31024000
Yara Bela
54.000

PA383P
46 00 00 UREIA
31021010
Ureia Prill
30.000

PA383G
46 00 00 UREIA
31021010
Ureia Granulada
154000

P7316G
11 52 00 46H2O MAP
31054000
Map Granulado
198.000

P7P09D5MN
12 00 45 1,2S Krista K 45S Oxd Imp 25kg
31059090
Krista K
4.000

P7307D2BK
06 12 36 Kristalon laranja Imp 25kg
31052000
Kristalon laranja
1.000

P7C1BR1OR
Yara Vita Bortrac 65N 150B Imp 10L
31059090
Yara Vita Bortrac
1.000

P7C4HR1OW
Yara Vita Glytrel MnP 87P 87Mn Imp 10L
31059090
Yara Vita Glytrel
2.000

P7C1SH8GU
Yara Vita Impregnation 53B93Mn194Zn 18N
31059090
Yara Vita Impregnation
10.000

P7C10H1OU
Yara Vita Mancozin 61N 110Cu333Mn84Zn 10L
31059090
Yara Vita Mancozin
1.000

P7C17H3GZ
Yara Vita Mantrac 69N 500Mn Imp 25L
31059090
Yara Vita Mantrac
1.000

P7C41R9UN
Yara Vita Molytrac - 250Mo 250P2O5 - 5L
31051000
Yara Vita Molytrac
1.000

PY57XR1OV
Yara Vita Thiotrac - 340S 148N - 10L
31059090
Yara Vita Thiotrac
1.000

P7C23H1OT
Yara Vita Zintrac 17N 693Zn Imp 10L
31059090
Yara Vita Zintrac
1.000

P6G5XV
GSAM 20
31022100
20 00 00 23S SAM
110.000

P7225G
GMAP 12.52
31054000
12 52 00 46H2O MAP
198.000

P7313G
MAPINHO 10.50
31054000
10 50 00 44H2O MAP
60.000

P71H8G
MAPINHO 11.44.00
31055900
11 44 00
60.000

P71HGG
12 46 00 7S
31055900
12 46 00 7S
90.000

P7443G
14 34 00 7S
31055900
14 34 00 7S
60.000

P7463G
19 38 00 7S
31055900
19 38 00 7S
60.000

P7287G
GTSP 45
31031030
00 45 00 40H2O 10CA TSP
179.000

P71JLG
GTSP 45 AMONIADO
31031030
00 45 00 36H2O 10CA TSP
179.000

P71AGR
GSSP 19
31031010
00 19 00 15H2O 18CA 8S SSP
90.000

P71ASG
GSSP 20
31031010

90.000

P6G5RV
YARABELA AXAN
31029000
27 00 00 5CA 3,7S YARABELA AXAN
114.000

P71D4G
YARAMILA 19 04 19
31052000
YARAMILA 19 04 19
30.000

P7M0MD5HB
KRISTA MAP RUSSO
31054000
KRISTA MAP BRUGAKKER IMP 12 61 00
4.000

P7M0MD8PK
KRISTA MAP CHINÊS
31054000
12 61 00 KRISTA MAP CHENGDU IMP 1200KG
4.000

P71HPDG1E
KRISTAFLEX LARANJA
31052000
KRISTAFLEX LARANJA HAR IMP 08 10 40
1.000

P7C18H1OQ
YARAVITA AMAZINC 10L
31059090
YARAVITA AMAZINC 34N 250MN 350ZN IMP 10L
1.000

P7C1BR9UV
YARAVITA BORTRAC 5L
31051000
YARAVITA BORTRAC 65N 150B IMP 5L
1.000

PY58AR1NH
YARAVITA CABTRAC 20L
31059090
YARAVITA CABTRAC 49N 69CA 10B IMP 20L
1.000

PY07NH9UI
YARAVITA COPTRAC 5L
31051000
YARAVITA COPTRAC 68G/LN 499G/LCU IMP 5L
1.000

P7C4QR0JP
YARAVITA FITOATIV 28 5L
31055900
YARAVITA FITOATIV28 BRENNTAG 5L
1.000

P7C4PR1OW
YARAVITA GYLTREL ZNP 10L
31059090
YARAVITA GYLTREL ZNP 94ZN 94P IMP 10L
1.000

P7C17H1OS
YARAVITA MANTRAC 10L
31059090
YARAVITA MANTRAC 69N 500MN IMP 10L
1.000

P7C4DR9UY
YARAVITA TEPROSYN COMO 5L
38249079
YARAVITA TEPROSYN COMO 22,5CO 225MO 5L
1.000




TOTAL
2.797.000

Cláusula Segunda - O presente protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União e terá vigência até a data de 30.06.2016, podendo ser renovado, desde que requerido pelas partes interessadas antes de seu vencimento, ou denunciado a qualquer momento, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários.

Rua Vinte e Quatro de Maio, 116 – 4º Andar - Sala 26 - FONE: (11) 3333-1323

São Paulo/SP - 01041-000






















































